
CUT -Nacional
, 'esttrda corno
ertfrerrtar pacote

No próximo dia 29, a CUT Regional vai promo­
ver uma Plenária de entidades sindicais e do mo-

o vimento popular para discutir a posição dos traba­
lhadores fr'errtr-e as medidas do Plano Collor. A
plenária será na a.udator-ío da ACM, na Gerônimo
Coelho ao lado do Turing às 19 horas. A CUT
Nacional já a.nclota discutindo exaustivamente o

assunto nos dias 17 e 18 em São Paulo. Ao mesmo
tempo, a Globo vendia para seus telespectadores
os mais variados aspectos bons do Plano, sem
mencionar o projeto neo-liberal que ele objetiva
e que será atacado pela CUT.
Na CUT Nacional foi lembrado que o pacote

não at.aeou causas importantes da inflação, como
'a dívida externa e a corioerrtr-ação de renda. É
certo que vai ocorrer recessão e conseqüentemen­
te desemprego. �ara os salários o

-

pacote prevê
a consolidação de perdas passadas com direito a

perdas o presentes, que ainda não for-arri calcula­
das.
Quem participa da ciranda financeira é t.a.xe.do..

o trabalhador por sua vez, colabora com a perda
salarial que segundo Collor, só vai poder ser obti­
da via negociação. Se a pré-fixação do reajuste
salarial, ficar acima da inflação menos mal, fica
por conta das perd�s passadas? q-p..e não são pou­
cas. Para quem ga.nba salário mínimo a antiga
política salarial era bem melhor. Agora a cada
três �eses será concedido um ganho real de 50/0,
e os reajustes serão concedidos de acordo com urna
cesta básica ainda não definida.
Querendo analisar pontualmente muitas ques­

tões ainda não possuem respostas - ninguém sa­

be 'qual será a reação dos atingidos pelo confisco,
nem como ficará a qualidade de vida da popula­
ção, mas é certo ,que os caminhos não tem volta.
Collor mesmo dizia, só tem uma bala, e ele já
a usou. Caso a 'maior iQ.tervenção do Estado que
se tem notícia não dê certo, será o caos. Caso
ande tudo bem; será neo-liberalismo pela frente.

o "day
af'ter"

Delman Ferreira
Sec. CUT Nacional e Vice-preso SINERGIA

Uma coisa é analisar as medidas econô­
micas de Collor de forma isolada, pen­

sando na imediaticidade da causa e do efei­
to. Outra coisa é debruçar-se sobre elas co­
locando-as em um contexto político, onde
combate à inflação e à especulação ficam
sendo coisa pequena se for considerado que
está em jogo a aplicação de ,um projeto de
desenvolvimento para a sociedade.

As medidas do novo Governo atacam, ou
pretendem atacar as causas aparentes e

mais profundas de uma crise gerada por
uma sucessão de políticas que privilegja­
ram o capital ,e a acumulação capitalista.
É claro que asmedidas de Collor não foram
capazes de sequer questionar a -dívida ex­

terna (que efetivamente tem a- ver com a

inflação), ao contrário, abriu o país para
o capital externo. '

o que queremos dizer é que o' que mais
interessa ao novo Governo não é o resul­
tado do pacote por si só. Collor está de olho
no "day after", que este pacote pode lhe
render. Trocando em mitidos, ele está preo­
cupado com as eleições de outubro/novem­
bro, que podem. ou não dar a ele as condi­
ções plenas para implantar no Brasil um
modelo de desenvolvimento neo-liberal.
O neo-liberalismo é o império das leis

de mercado, o verdadeiro "quem pode mais
chora menos". .O's neo-liberais, por exem­
plo, não aceitam existência de empresas
estatais - privatização é uma questão cha­
ve para eles. A atenção de Collor é para
um modelo de Estado, e diante disso ter
ou não inflação é uma coisamuito pequena.
Por isso, as análises do Plano Econômico

devem ir bemmais longe do "vai dar certo?"
Para o Collor o que importa não é o Plano,
mas o que ele pode tirar dele num futuro
bem próximo.

o JORNAL ELETRICITÁRIO

• rrters!ndicaS' Eletricitários se

lo -

s 18 horas do dia
19, a nova e a ve­

lha diretoria do-
Sindicato de Florianópo­
lis, a diretoria da APRO­
SUL e os representantes
sindicais da CELESC e da
ELETROSUL participa­
ram de uma reunião no SI­
NERGIA. O assunto não
podia ser outro: Plano Eco­
nômico. A proposta de Col­
lor de Mello foi analisada
sob três aspectos - o polí­
tico, o econômico e o jurí­
dico.
O secretário geral da

CUT Nacional, Delman
Sérgio Ferreira, colocou a

posição da Central Sindi-
'cal discutida no último fi­
nal de semana em Sao
Paulo. ACUT entende que
os trabalhadores não po­
dem se limitar a .trrn exa­

me pontual do pacote. É
preciso ver as medidas co­

mo um todo que atendem
a um objetivo - a imple-

-

mentação do projeto rieo­
liberal e, a mais curto pra­
zo, a vitória nas eleições
de outubro.
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Plano Collor traz recessão e

abre portas ao capital externo-
A

Clóvis Scherer, do DIEESE

Delman Ferreira participou da reunião da CUT
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o economista da subse­
cão do D_IEESE, Clóvis
Scherer, partiu de uma rá­
pida descrição do corrtie.xt.o
pré-pacote, para a enumé-

ração' de suas falhas. Para
o DIEESE o Brasil já vi­
via, desde o dia 11 de mar­
ço, a hiperinflação, com re­

marcações desesperadas,
corrida aos bancos, queda
na produção industrial e

desemprego. O Plano Co­
llor chegou nesta situação
e mexeu nas quatro áreas
econômicas. Na parte da
política monetária o con­

fisco gerado pela Medida
Provisória retirou mui to
dinheiro de circulação,
aproximadamente 115 bi­
lhões de dólares e deu um
prazo de 18 meses para o

início do pagamento da dí­
vida interna. Esse confisco
permitiu que o Estado re­

tivesse novamente o con­

trole da política monetá­
rua.

o FIM
A política fiscal também

foi afetada pelo Plano.
Uma parcela significativa
da ciranda financeira foi
tributada: são impostos so­

bre grandes fortunas, so­

bre ativos finariceiros de 8 o

a 359'c e de 25lk para resga­
te dos fundos ao portador.
Essas medidas entre ou-
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tras, declaram o fim do se­

tor informal da economia,
que não possui condições
de arcar com os custos tari­
fários. Ainda para aumen­

tar a receitai' Collor propõe
a demissão deerrrpr-egaclos
públicos, redução de gas­
tos, venda de imóveis e pri­
vatização. Tais medidas
podem até diminuir o défi­
cit públi,co, só não fica ga­
rantido que acabarão com

a inflaç_ão.
O DIEESE támbém

alertou para os riscos da
nova política cambial.
Agora o mercado atua li-'
vremente, de acordo com

a oferta e a procura. Mer­
cados assim são muito
atrativos para o capital in­
ternacional. O risco é que
capitais externos fortes as­
sim como vem se vão, e

quando deixam um país
causam sérias desestabili­
zações na ecoriorni.a. A Âr­
gentina é um exemplo re­

cente. Eles ainda podem
arrazar com a indústria
nacional, t.r-azendo mais
desemprego.,
O Advogado Mário Mü­

ller falou sobre a questão
jurídica do Plano Collor e

acabou não tendo muito o

que dizer: "A Constituição
não é clara, depende da in­
terpretação" . Já existem,
no entanto, duas limina­
res favoráveis a liberaçãu
do dinheiro confiscado, no
Rio de Janeiro. Infeliz­
mente elas vão esbarrar
na determinação de Collor
para .o Judiciário - não
pode ser acatada nenhuma

-

ação que seja contra qual­
quer ponto do Plano.

DEBATE
Já passavam das oito

horas quando iniciou o de­
bate na reunião no SI­
NERGIA. Só então foi pos­
sível fazer, em conjunto,
'um levantamento das fa­
lhas da Medida Provisó­
ria. A primeira delas é a

total desconfiança nas ins­
tituições financeiras, ge­
rada pelo confisco; agrava­
do com o fim do setor infor­
mal 'do desemprego o au­

mento de preços gerados
pelo fim dos subsídios,
principalmente no setor
agrícola. E ainda tudo leva
a crer que, como aconteceu
no Cruzado, a polícia não
vai fiscalizar pre ços e fi­
nalmente a privatização
não vai garantir o fim do
deficit público.
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Desde que foi lança­
do o Plano de Ajuste do
novo governo, as aten- c-'

ções de todos têm se

voltado para o -"confis­
co" das aplicações fi­
nanceiras e dos saldos
bancários.

É inegável o efe i to desta med icla sobre
o cotidiano de todos, não só dos especula­
dores. A 'rn ídia escolheu como enfoque in­
sistir nos detalhes do Plano, evitando deba­
ter o 'conjunto e a direção que podem tomar
as medidas a longo prazo. Resúmir-se às
questões imediatas é promover urna altera­
ção de qualidade no processo político que.
desenrolava desde a campanha eleitoral,

. fazerrdo com que os meios justifiquem os

fins, sem que estes sejam claros. A privati-
zação é um .exerrrplo. _

A privatização - conhecida por desesta­
tização no jargão "collo.l.'ido" - é o núcleo
da reforma patrimonial colocada pelo go­
verno corno necessária a superação da cri­
se. Por ela o governo vi;ria a reduzir suas
dívidas interna e externa, trocando-as pelo,-

controle acionário das estatais. Mais do que
isto,' a privatização redimensionaria o pa­
pel do Estado na economia brasileira, cen­
trando-o no atendimento das carências so­

ciais da população como saúde, educação

·tionamentos sobre este aspecto:
- A redefinição do papel do Estado não

exige um amplo debate nacional, com a dis­
cussão das leis do Co_ngresso?

- Caso o conjunto da sociedade decida
pela privatização, não é necessário o con­

trole pelo Congresso, de modo a haver tam­
bém a socialização da reponsabilidade pe­
los seus resultados?

saneamento, habitação. Aqui, podemos le­
vantar questionamentos centrais:
- Será correto que a 'privatização de um

patrimônio construído com os impostos de
toda sociedade venha a legitimar e pagar
dívidas rrru itas vezes espúrias, que benefi­
ciaram um grupo reduzido de empresários
e especuladores?
-_- Ao ser retirada. a atual importância

que o Estado possui na produção estaria
aberta a possibilidade de que crises cíclicas
retroajam nos serviços sociais do governo,
destruindo a qualidade de vida d.a popu-
1 -?açao. ,

_.::::,_ Qp.em ocupará o lugar do EStado?
- Os empresários cumprirão sua parte?

QUALQUER UMA
O Programa Nacional de Desestatização,

como está na Medida Provisória -n? 155, é
altamente centralizador. Por esta Medida
a privatização pode atingir qualquer est.a­
tal cujas atividades sob responsabilidade
direta da - união não sejam previstas na

Constituição Federal (como produção e re­

finação de petróleo, correios e telecomuni­
cações). Quem decide em última. análise
a venda de uma estatal seria o presidente
da república com o aconselhamento de uma
comissão. Os membros desta comissão .são
nomeados pelo presidente e não contem­

plam sequer representantes do Congresso
Nacional. É fácil, portanto, Ieva.nt.a.r ques-

Eleição no SINERGIA

já tem números finais
Conforme informamos

na edição an terior � nos

dias 12� _13 e 14 foi eleita
a nova diretoria do SI­
NERGIA. Apesar de haver
apenas uma chapa concor­
rendo o "quorum" da vota­
ção foi garantido com

2.673 votantes, dos quais
2.514 foram ·para a. chapa,
contra 137 brancos e 22
nulos.
- Nos mesmos dias foram
eleitos os representantes
sindicais na ELETRO­
SUL, e os resultados par-·
ciais foram-divulgados
pa.r-c iel.rnerrte . Vejamos os

resultados com os núme­
ros finais.

Na sede os representan­
tes serão Luiz Carlos de
Souza (839 votos), Antônio
Dario_ Neves E754)� João
José Cascaes Dias (746) e

Aloysio -Celsus Egewarth
(528)� e_ os suplentes serão
Sebastião Vito Meurer
(425) e José Antônio de
Souza (286). No Sertão do
Imaruí foram eleitos Lin­
domar da Silva Itamaro
(68) como titular' e Fer­
nando José Seabra (48) co­
mo suplente.

INTERSUL vai. divulgar
resoluções do I Congresso
.As resoluções do I Con­

gresso dos Eletricitários
do Sul do Brasil serão dis­
tribuídas para todos os ele­
tricitários da região sul e
para cl'ive r-saa entidades
populares e sindicais. Este
fato, que a princípio pare­
ce normal para qualquer
con.groaso, ganha Uma di­
mensãomuito maior se for
levado em 'conta o conteú­
do de tais resoluções.
A análise da situação

das estatais e as propostas

aprovadas no 'sentido de
defender tais empresas
dão ao rnat.er-ia.I, cuja re­

produção está sendo provi­
derrciada, um 2._eso político
considerável. Este fato_re­
flete a pr6pria importân­
cia que o evento adquiriu,
lançando com energia u_m
gri to de defesa das esta­
tais.
Além da reprodução das

resoluoõee, está sendo pre­
parado um vídeo compacto
do Congresso. -

·

DÚVIDAS
Alguns outros detalhes da Medida Provi­

sória n? 155 são duvidosos. Os recursos, se­
rão utilizados, quase exclusivamente, para
quitar a dívida pública, destinando-se dire­
tamente ao capital. O valor das vendas le­
vará em conta, unicamente, a possibilidade
de lucros futuros, e de nenhuma forma terá
relação com o patrimônio real das estatais .

Não existem critérios que limitem a com.".

pra por estrangeiros, só o "justo interesse
do país". Nem rnesrrro a pulverização das
ações das estatais vendidas, a que se reputa
a democratização do c.apat.al, rrão está asse-

. gur-ado, tanto na medida provisória, quan­
to pelas condições de grande_ concentração
da renda no país. Assim o que está vigo­
rando com esta Medida PI_"ovisória, acaba
conferindo pr-eju ízos ao patrimônio público.
Esta lei, ainda pode ser um apoio a mais
no longo processo de concentração do capi­
tal e da renda "rio país.

_CELESC não apresentou
contraproposta à pauta.

-

Até o momento) a CELESC
não se pronunciou sobre as

reivindicações apresentadas
a ela pela Intersindical. Ape­
sar da Empresa ter solicitado
uma proposta dos srrrd'ica'tos,
ela não respondeu nem apre­
sentou contraproposta.
Diante desta situação, a In­

tersindical, mais uma vez ,

vai tornar a iniciativa e-pro­
curar a diretoria da CELESC
para discutir a situação dos
salários e O,lit.r'a.s ·pendências

trabalhistas.
. É lamentável o silêncio da
Empresa em um-momento em
que, com os salários corroÍ­
dos , os celesquianos vivem
uma grande aflição pela recu­
peração de seu poder de com­

pra.
.

Hoje (quinta-feira) a Inter­
sindical vai se reunir para de­
bater os encaminhamentos
relativos às negociações com -

..

a CELESC.

Barragens
"O domínio. imperialista e

a questão energética." Foi es­
te o tema do seminário reali­
zado pela Comissão Regional
dos Atingidos por Barragens
(CRAB). Mais de cem lide-

.

ranças de ·atingidos por bar­
ragens estiveram em Chape­
có para discutir alternativas

- energéticas que não afetem a

vida do homem e o meio am­

.bierrte. IJm
-

dos pontos cen­

trais da discussão foi o Plano
2010 da ELETROBRÁS·. F'oi
aprovado um plano de lutas
para exigir a .�oncretização e

mudanças :QO Setor ElétricQ.-

Magistério·
- -

Embora o estatuto dovrrra-
gistério determine a realiza­
ção de concurso de dois em

dois arios; apenas após cinco
anos o Governo do Estado
cumpriu -Lei. As provas fo­
ram feitas, o resultado divul­
gado, mas ainda não há data
para a chamada dos aprova­
dos. Esta situação está cau­

sando revolta e mobilização
entre os professores da rede
estadual que exigem um le­
vantamento completo do qua­
dro atual e das necessidades
de novas vagas. Omovimento
está s-endo liderado pelo
SINTE.

1 Na campanha, Collor
• .a t.acou várias vezes o

séu adversário dizendo que
este iria "dar o calote na dívi­
da interna e mexer na pou­
pança". Ironicamente estas
foram as duas primeiras me­

didas econômicas no novo -

.pr-esiderrte , Para quem pre­
tende "construir um Brasil
novo", há que se dizer que es­

te filme já'passou ...

2 O Ministro Magri ficou
• todo enrolado na televi­

são quando lhe perguntaram
sobre os recursos do FGTS
com o Plano econômico. Ele
não sabia o que dizer e acabou
passando a boIà para sua co-

_ lega Zélia que, por sua vez,
não disse muita coisa a res­

peito. A questão do FGTS es­

tá sendo resolvida (?) mesmo
com os gerentes de banco.
Neste caso eles não 'p.errsa­
ram ...

o

1
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